
trabalha mais com a cabeça, um como gerente, engenheiro, técnico etc. outro como capataz, um outro
como operário manual direto, ou inclusive como simples ajudante -, temos que mais e mais fun$es da
capacidade de trabalho se incluem no concerto imediato de trabâlhadoies produtivos, dirúmente
explorados pelo capital. se se considera o trabalhador coletivo, de que a oÍicina consiste, sua atividade
combinada se realiza matenalmente e de maneira direta num produto total que, ao mesmo tempo, é um
volume total de mercadorias: absolutamente indiferente que a funçáo de tal ou qual trabalhaclor - simples
elo desse trabalhador coletivo - esteja mais próxima ou mais distante do trabalhador manual direto.

Hoje, se há uma reduçâo do operanado fabril nos países desenvoMidos, constata-se que a maioria da
população e, por conseguinte, dos trabalhadores encontra-se nos países periféricos, onde se situa, inclusive, um
processo de industrialização e expansâo do seu conespondente operanado, apesar dos recentes tropeços
neoliberais das últimas décadas.

A grande maioria da populaçáo, no capitalismo, é constituída pelos trabalhadores, que, estruturalmente.
dependem da venda da força de traball'ro, têm menor participaçâo na renda, e influenciam menos o local de
trabalho e a sociedade. "A classe trabalhadora das indústrias, nos países caoitalistas, certamente é muito menos
numerosa do que já tbi; mas as pessoas empregadas em cargos administrativos, de serviços e em muitos outros
sáo trabalhadores assalariados e fazem parte da classe trabalhadora, quer se vejam como tal, quer
não."(MILIBAND, 2000, p. 38-40). A classe trabalhadora tomou-se mais fragmentada, heterogênea e complexa.
Uma das divisões da classe consiste na realidade de uma minoria, corn trabalho intelectualizado ou mais
qualittcado, polivalente, multifuncional, de um lado, e a grande massa de trabalhadores precarizados,
dequaliÍicados. ConÍorme uma noçâo ampliada de classe trabalhadora, são incorporados nesse conjunto os
trabalhadores produtivos e improdutivos (segundo o conceito de Max produtivos ou não de maisvalia;, os
assalariados ern serviços e os proletários rurais, os trabalhadores precarizaoos e os desempregados (ANTUNES,
2001, p. 25 e 28). Na visâo ampla, estendida aos serviços, Max Íalava que são produtivos, 

-por 
exàmpo, uma

cantora e um professor contratados por ernpresários com o objetivo de ganhar dinheiro.

MUDANÇAS NO PROCESSO PRODUTIVO

Antunes (2001, p, 22) destaca as metamorÍoses representadas pelo toyototismo, pela flexibilização
produtíva e pelo avanço.. tecnológico. Com o toyotismo, há maior segmetação da 

'demanda, 
máior

heterogeneidade da produção, trabalho em equipe e "polivalente, TusÍ in time, kinban e terceirização.

Aoyama e Castells, sem nenhuma menção ao capital e seus interesses e lógica, com uma abordagem
centrada em uma forma oe determinismo tecnológico, dizem que nos países desenvotvidos surgiu uma
sociedade informacional, transfonnando os perfis ocupacionais e a distrÍbuição do emprego, a pãrtir Oas
tecnologias de informagão e @municação (IlC). Assim, o novo paradigma iecnologico seria baseado em
atividades em informação em vez de produtos, maximizando-se e produlivioade baslada no conhecimento'
através da difusão das tecrrologias de informação, Eslaria em curso uma mudança de modelo: da
industrialização dirigida pelo Estado (Japão) para a economia empresarial suslentada no'capital de risco, na
lógica competitiva e em novo âparato institucional, corporativo e de meios de comunicação. lsso repreJentaria
uma tendência à superaelg Oa di§inção entre modelos anglo-saxão e teuto-nipônico. O país mais avãnçado em
termos de TIC seriam os EUA.

Entretanto, diante da onda de desemprego e das ocupações de baixos salários na atualidade, Aoyama e
Castells sacam um a.rgumento simplista: há uma defasageh entre as atividades de processameíto de
informações e a geraçâo de emprego centrado em informaçãõ. Só isso: uma defasagem. Festeja-se e chamada
nova economia, afirmando-se que a tecnologia da informação converteu a mudança [ecnológica em crescimento
econômico,

Essa chamada nova economia, contudo, não se expressava no conjunto dos setores econômicos
Íundamentais, e atuou como se fosse um ciclo tecnológico, em determinado momento, apenas nos Estados
Unidos, sem conseguir ser uma substituiçâo para o papel e a importância da indústria manufatureira. Mantém-se
uma taxa de produtividade baix-a no conjunto da economia norte-americana. lsso tudo ficaria claro com o colapso
da bolsa da Nasdaq e a recessão de 2001 a 2003 nos Estados unidos.

Metade dos empregos em TIC's concentram-se nos EUA, isoladamente, mas isso corresponde somente
a 6,10/o do total de empregos neste país. A Áustria tem baixos gastos em TIC's, mas teve uma taxa de
crescimento do emprego maior do que nos EUA, entre 1987 e 1994. No G-7, os EUA têm a maior desigualdade
na distribuição de renda, nos anos í 990, confirmando um movimento cjesencadeado em fins dos anos íg70. No
Japão, onde se preserva um peso importante no emprego na indústria manufatureira e registram-se 30% de
empregos em operários e operadores em diversos setores, o quintil mais nco tem a rendJmédia 2,84 vezês
maior do que o quintil mais pobre, enquanto nos EUA essa diferença era de 10, 43 vezes em lggg.
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FLEXtBtLtZÁcÃo

A proposta da flexibilidade cjo mercado de trabalho não se confirmou como uma solução para a crise do
desemprego, como evidencia a trajetória das duas úitimas décadas no mundo. A flexibilizaçáo proposta deveria
incidir na contratação, uso e remuneração da força de trabalho. A jornada dependeria do fluxo momentâneo dos
negócios, os contratos deveriam assumir diversas formas enfatizando o caráter temporário, seria suprimida a
proteção do emprego, o salário mínimo sena supnmido ou tomado inexpressrvo, os direitos de representação dos
trabalhadores seriam restringidos, as negociações coletivas de salários devenam ser evitadas e o diieito de
greve seria letra morta. O raciocínio erâ que as leis trabalhistas elevavam os custos salariais das empresas,
compnmindo lucros, p§udicando os inveslimentos e, por conseguinte, a produtividade e competitividade, além
de causar inflaçáo, penalizando os proprios assalariados e desorganizando a economia. O ambiente protegido,
pelas leis de seguridade social, não empurrava o indivíduo a ofertar a sua força cle trabalho, elevando-se, assim,
as estatísticas de desemprego.

Propagou-se, nos anos 1980 e 1990, a idéia de que a rigidez do mercado de trabalho europeu seria a
causa do seu alto desemprego, enquanto o mercado norte-americano sena flexível com baixo desemprego.
Entretanto, os diversos mercados nacionais na Europa têm desempenhos também diÍerentes. Por exemplo, há
uma enorme variação do desemprego: cJe 1,8% na Suíça para 19,7a/o na Espanha, no período de 19E3-199ô. Na
Auslria, Alemanha Ocidentai, Noruega, Portugal, Suécia e Suíça existiam, entre os anos i980 e a primeira
metade dos anos 1990, as menores taxas de desemprego na Europa, sem a chamada flexibilidade nos seus
mercados de trabalho, enquanto na lnglaterra, com o mais flexível mercado de trabalho na Europa, registravam-
se altas taxas de desemprego.

Mas. não sáo as características específicas cjo mercado de trabaiho, unilateralmente, que geram
desemprego. A existência do desemprego é uma decorÉncia da natureza da dinâmica da economia capitalista -
90m concentraçáo e centralização, conconência e monopólíos, inovaSes tecnológicas, flutuações do
investimento e crises periódicas. Trata-se de uma dinâmica guiada pela taxa de lucro e não pela satisfáção Oas
necessidades sociais. Nos 25 anos crescimento econômico e lucros excepcionais. do pós-seguncta gueÍTa

'mundial, avânçaram a proteçáo social e os direitos trabalhistas, nos países desenvolvidos, áireítos es(es
conquislados pelo movimento operário e também viabilizados pelos ternores burgueses em tomo da guena fria,
sem que os mecanismos institucionais do mercado de trabalho gerassem desemprego.

A flexibilização das relações de trabalho decone de uma lógica societal destrutiva do capital em que se
busca freneticamente a reduçáo do trabalho vivo, através do desemprego de grandes massas da popuiagão,
alem da precarização. Afirma-se até mesmo que a desregulamentaçaô Oo mercado de trabalho deixou a classe
trabalhadora acuada (MAROUES, p. 69).

É possível uma síntese no sentido de que o alvo imediato da flexibilÍzação e do conjunto de medidas de
ataque ao trabalho foi o salário, e de que o desemprego Íoi o principal meio para impor a rebaixa salarial, com â
busca da recuperação dos lucros. É também possível dizer que esse desemprego em massa desencoraja a
militância, Íaz cair o número de greves. Apesar das adversidades, não há apatia, nâô cessam as ações sindicais,
os trabalhadores contin uam protestando, levantando suas reivind icações.

CONSTRUCÃO DA RETOMADA DA OFENSIVA SINDICAL

O mundo do trabalho, desde os anos 1970, atravessa uma crise, com importantes repercussôes no
movimento operário e sindical. O Brasil não está a salvo disso, considerando-se, inciusive, que, aqui, convúem
desestruturação histórica do mercado de trabalho e fortes tradises políticas conservadoras dominantes.

Hoje, globalmente, chama a atenção diversos aspectos do mundo do trabalho (ANTUNES , p. 24-25):
diminuição do proletariado fabril estável, aumento do novo proletariaclo, do subproletariado fabril e dà serviços
(terceirizados, sub-contratados, ocupados em tempo parical ou trabalho temporário, imigrantes, trabalhadoies
submetidos ao desemprego estrutural), incremento e precarizaçâo do trabalho feminino (ma's de 40oÁ dos
trabalhadores nos países desenvolvidos), aumento dos assalariadôs médios e de servíços, exclusão de jovens e
idosos do mercado de trabalho sem mecanismos sociais e previdenciários, expansão do trabalhã social
combinado (ver citação de Max acima).

Evidentemente, es_sas mutaSes têm impado sobre as organizaSes sindicais. Além disso, essa
realidade contraria as ilusões sobre a participação dos trabalhadores na democracia capitalista, na gestão do
capitalismo. Para viabilizar o ataque ao trabalho, o neoliberalismo, nos países avançados, difundiu a iriagem do
ameaçador poder sindical. Na verdade, os sindicatos não têm um poder Oe monopótio sobre as condifres de
oferta da força de trabalho, como os liberais apregoam, prevalecendo, uma assimetria estrutural entre capitalistas
e trabalhadores no funcionamento do mercado de trabalho.



Cs sindicatos, em um plano social mais amplo, significam pouco como restrição à liberdade de decisão e
ao.poder oligárquico do capital. Os jornais e as emissoras de TV sustentam permanênte combate aos sindicatos
e às greves. classificadas como badernas morais. exemplares de violência, corporativas face à sociedade,
corrosivas do desenvolvimento econômico. Não existe esse poder sindical. como alegaram, por exemplo, no
Brasil, no passado, acusando-se o governo Goulart de tentativa de implantação de uma chamada república
sindicalista. As greves, sobretudo no setor público. nc chamado inverno da insatisfação, em 1g7g/g, foram
apontadas como prova do poder fora de controle dos sindicatos na lnglaterra, conforme a deturpada campanha
que levou Thatcher à vitória eleitoral.

Assim. há ausência de participação, influêncta sindical nos meios de comunicação de massas, na
universidade, na vida cultural. As condiçôes para o exercício de greve são objeto de constantâ Oisputa.

Então. como falar, hoje, em oÍensiva sindical, dada a adversrdade patente?

A verdade é que falamos da construção das condições dessa oÍensiva sindical, apoiando-se da
existência de um governo democrático, de caráter de centro-esquerda no Brasil, da crítica ao fracasso neoliberal
(aqui, na América Latina etc.), de uma reanimaçâo cla resistência mundial à globalização neoliberal, e, sobretudo,
da perspeclMa de radicalização dos conflitos socíais em um país com o grau de urbãnização e industrialização,
envolvido em explosiva miséria, como é o Brasit hoje. Aqui, na recuperação da lutâ sindical cabe uma
responsabilidade maior para as categorias que tenharn, por circunstâncias específicas, maior poder de pressão.

Um governo progressista deve ter uma atÍtude realista, dada a realidade econômica, e de negociação,
diálogo, corn os sindicatos em relaSo às políticas de emprego e de salários. lsso é o oposto da atualúndência
neoliberai de acentuação da condições desfavoráveis ao trabalho, ainda prevalecente nâ quase totalidade dos
governos no mundo. Entretanto, não há jeito. as desigualdades profundas e os interesses opostos conduzem ao
conflito endêmico no sistema capitalista, agravado pelo neoliberalismo, e levam às irrupçôes como a greve de
dezembro de '1995 na França, as greves dos trabalhadores coreanos em 1997 e 1998, aiem de outras Íõrmas Oe
conÍronto como as jornadas do MST no Brasil.

Os sindicatos- são organizagôes de resistência e de oposição ao caprtal. Os sindicatos tomaram-se
organizações ineversíveis como inslrumento de defesa dos interesses econômicos imediatos dos trabalhadores
no capitalismo. Os trabalhadores organizam-se nos sindicatos porque sua condição de classe, dada sua posição
no processo produtivo, defronta-se inevitavelmente com problemas concretos de salários, jomada de tiabaího,
condições de trabalho. Assim, impõe-se objetÍvamente a organização sindical, desde a revolução industrial, a
partir da lnglatena, até a gestão estatal social-democrata, até o desénvolvimentismo e industrializãção em alguns
países penféricos. Na fase atual de globaliza$o econômica e Íinanceira, neoliberalismo e ieestruturãção
produtiva, cabe aos sindicatos perseverar na reiistência às velhas e novas formas de aumento da exploraião
dos trabalhadores.

Sem rewalar para a natureza política geral. própria do partido político, os sindicatos precisam se
articular, para desempenhar o papel de canais de expressão das opiniôes e reivindÍcações dos trabalhadores no
plano mais geral da sociedade. Além dos problemas salariais e das condições de traóalho, a ação sindical não
pode escapar de abordar questôes mais amplas como tem ficado claro na áxperiência brasiieira,'em relação aos
planos de estabilização monetária e de comtate da inflaçãg, à soberania nacíonal e à Íorma Oe inseição na
economia mundial (aberturas comercial e Íinanceira), à- intervençâo do Estado na economia (quebia dos
monopólios públicos e privatizaçáo de empresas estatais, política ináustrial), à polÍtica monetária (uios abusivos
e crédito bancário escasso para a produção), à quesláo fiscal (absurda preíalê'ncia de tributaçao iegressiva que
é anti-valorizaçáo do trabalho, corte de gâstos sociais etc.)

É importante a participaçáo dos sindicatos junto às administrações públicas locais progressistas em
relação ao Íortalecimento das pequenas e médias empresas em associaçdo coà a geração Oe émp-rego e defesa
dos direitos trabalhistas e sociais. lsso deve ser compatibilízado com o pâpel de nsútizaçao Oos sinOiâtássobre
a administraçâo pública, nas diversas esferas, do ponto de vista dos interesses progressiías gerais.

A criação de uma nova fase do sindicalismo envolve grandes esforços: medidas para unir os diversos
setores da classe trabalhadora hoje mais heterogênea, articulãção das reivinOlcaSes, convergência para lutas
centralizadas nacionalmente, maior participaçáo das bases na vida das entidades, a organiiaçãto nà local de
trabalho, aumento do número de sindicalizados, organizar e apoiar decididamente os episóãios oe greves.

Os sindicatos são indispensáveis organizaÉes para, juntamente com outros movímentos sociais,
desenvotuer vigorosa mobilizaçáo pelo prográma de úalorizaçâo do trabalho no âmbito do
neodesenvolvimentismo no Brasi L
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GOVERNO LULA E VALORIZACÃO DO TRABALHO

Sobretudo depois da queda da União Soviética. a burguesia força a difusão da convicção de que não há
saída em face da ordem capitalista. lsso se desdobra na idéia de inevitabilidade da orientaçáo neoliberal na
economia. O que o movimento operário e sindical tem a dizer sobre isso, o que podem e devem fazer para
construir uma contra-hegemonia? Na atual situação brasileira, com um governo de centro-esquerda, os
sindicatos, mantendo sua autonomia, podem desenvolver esforços, contribuindo para combater o predomínio das
idéias neoliberais e direitistas. lsso só pode ser feito através da elevaçáo do trabalho e da democracia
participativa ao patamar dos critérios da definiçâo dos rumos do país. Essa perspectiva não incorpora nenhuma
ilusâo, na atual conjuntura política brasileira, de ameaça ao imenso poder do capital. Entretanto,
independentemente de fatores imediatos e da questão do governo Lula, um governo obviamente que só pode
levar seu programa até os limites da social-democracia -, à esquerda e ao movimento operário é de vital
irnportância reconstruir a confiança das massas na altemativa socialista" em um projeto renovado, em uma
democracia efetiva.

Os limites globais de qualquer governo social-democrata são evidentes: a propriedade privada e a
natureza e papel do Estado. Então, a empreitada do neodesenvotvimentismo no Brasil é dificílima, envolvida por
limites e possibilidades. O neoiiberalismo, além de ser negação da política neoliberal, deve ser algo positivo, um
projeto. A nova orientaçâo política geral deve se pautar por novos valores. nova sociabilidade referencrada no
trabalho.

Em que teneno há que se tratar do projeto neodesenvolvimentista. quais são as bases estruturais da
economia brasileira? Em que condiçoes, há que se lutar pelo prograrna de valorização do trabalho. No Brasil, foi
construída, historicamente, uma estruturaçâo econômica com a ausência de grupos (conglomerado de
empresas) nacionais ao lado do domínio das muttinacionais nos setores dinâmicos, embora tenha sido
fundamental a criação do setor produtivo estatal, especializado em bens intermediários. A história foi muito
diferente em outros lugares. O Japão tem os keiretsus e ativas política industrial e comercial. A Coréia do Sultem

. os chaebols e os planos qüinqüenais. A Alemanha teve a associação entre bancos e indústrias, sob forte
proteção alfandegária. No Brasil, o setor banúrio especializou-se em obter lucros vertiginosos - apesar da
recessão da economia -com a dívida priblica, inclusive com operaçôes de arbitragem a partir de capta$es
extemas (ampliando a vulnerabilidade externa do país).

As corporações estrangeiras, largamente implantadas no Brasil, tomam decisões unilateralmente, com
nenhuma ou pouquíssima interferência da política do Eslado. São decisôes que condicionam o desempenho da
economiaeafetamoempregoeosaláriodegrandesmassastrabalhadoras.Nofundo,éapropriedadeeo
controle privados que impõem a prevalência dos interesses do capital, inclusive estrangeiro, sobre os interesses
dos trabalhadores. Agral'ando esse quadro, com a privatização dos anos 1990, o Estacto brasileiro encontra-se
sem as empresas estatais, instrumentos valiosos para uma açâo mais direta e eficaz na condução da economia,
a exemplo de políticas diversas como de.inve§imentos, de desenvolvimento tecnológico e de emprego e
salários.

O grande processo de industrialização no Brasil ocoÍre ao lado da constituição de uma das sociedades
mais injustas do mundo, polarizando o capital e o trabalho, de modo extremado. Hoje, o neodesenvolvimentismo
deveria buscar a combinação das tareÍas nacionais, democráticas e sociais, simultaneamente herdando e
críticando, isto é, superando o anterior modelo de industrializagáo, sem descurar do repúdio à política neoliberal.
Neste sentido, um aspecto decisivo tem sido a exigência dos sindicatos e dos movimentos sociais de
desenvolvimento com valorizaçâo do trabalho.

Max considerava que a acumulação - com os reinvestimentos da mais-valia - configurava uma tendência
de expansâo e concentração do capital. Kaleck dizia que os capitalislas ganham o que gastam e os
trabalhadores gaíam o que ganham. Keynes julgava os investimentos, componente da demanda, como o fator
decisivo na dinâmica da economia de mercado. Portanto, não há, sobretudo na crônica estagnação brasileira,
como separar inveíimentos e valorização do trabalho.

A queda dos investimentos e da produção significa queda do emprego e dos salários, além do
encolhimento da massa de arrecadação tributária com impactos negativos em políticas redistribúÍvas. É daro
que, hoje, o crescimento econômico, por si só, já não gera emprego, por conseguinte salários, como antes,
considerando as mudançâs na gestão e organização do processo de trabalho ao lado de aparatos de inovações
tecnolÓgicas, além das variadas medidas de redução de custo em prejuízo da força de trabalho. Ainda neste
capítulo de ressatvas, há que se considerar problemas mais gerais do capitalismo contemporâneo, o que
também afeta a economia e o trabalho no Brasil. Esses problemas gerais estão associados à depressão crônica,
no diagnóstico de Mészáros, a superprodução global de manuÍaturados, na interpretação de Brenner, à
tendência de queda da taxa de acumulação, do crescimento e da produtividade, nas últimas três décadas,
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conforme a análise de Husson, e a retomada dos gigantescos déÍicits comercial e público e endividamento dos
Estados Unidos, principal economia do planeta.

No Brasil, os investimentos são travados por diversos fatores, a exemplo de: baixa relação crédito/ plB,
juros altos, recursos públicos parasitados por elevadas dívidas, ausência de olanejamento econômico, centros de
decisão empresarial no exterior. estagnação econômica.

Essa valorização consisle em emprego, salários, condições de trabalho, distribuição de renda. Essa é
uma grande e dura luta, confrontando com os interesses relativos à renda, ao poder. Há uma distribuiso mais
estrutural que limita e condiciona as polítlcas redistributivas. Trata-se cia distribuiçâo dos meios de pioduçã0,
para a burguesia, e, por conseguinte, o despojamento do proletariado. Essa é uma áistriOuição prévia, constante.
Se o capitalismo hoje se parece cada vez mais com o sistema descrito por Max, então ca'be làmbrar a lei geral
da acumulação capitalista: massa crescente de meios de produção, maior produtividade do trabalho, menor
dispêndio de força humana; métodos de aumento da mais-valíá. aumento da «lominação e exploração dos
trabalhadores; incorporagão da ciência, degradação do trabalho; desenvotvimento tlas torÇas produiivas,'criação
do exército industrial de reserva e miséria crescente do exército ativo.

Presbich, à frente da CEPAL, pregava a industrialização, com o Estado à frente, na América Latina,
supondo que com a modemizaçao na estrutura econômica haveria uma ação, através da operação do mercado
de trabalho, que resultaria, espontaneamente, na satisfação do que ele próctamava como o objetivo econômico,
que era o bem-estar da população. Esse prognóstico náo se confirmou, sobretudo no Brasil. Então, o progíama
da valorização do trabalho tem possibiliclades, mas tem grandes limites, que, ingenuamente, não devem ser
ignorados, especialmente, conhecendo-se a realidade de efetiva rniséria absoluta de grandes massas no Brasil.
Assim, a valorização do trabalho deve combinar crescimento econômico e polítÍcas redistributivas ofensivas
(reforma agrária, recuperaçâo do salário mínímo etc.), sob forte, autônomo e combativo movimento de massas.
Sem isso, não vai.

CRONICA ANUNCIADA

Hoie, no Brasil, a limitada - porém necessária - capacidade cie crientação govemamental e até mesmo
de certa rnargem de uso de incentivos fiscais para os investimentos estratégicos deironta-se com a persistência
da oposição oferecida pelo modelo neoliberal. O principal problema - a vúlnerabilidade extema - mantém-se
como uma espacla de Dâmocles sobre o país. O passivo externo ultrapassa US$ 400 bilhões, dos quais conta-se
uma dívida extema de quase US$ 250 bilhões, com muitos vencimentos de curto Wazo. A tendência é a piora
desse quadro em razâo da grande rJesnacionalização dos anos 1990, e a crescente conente de remessa de
lucros e dividendos para o e).terior. Mantém-se á taxa de juros elevada, tentando-se evitar os recorrentes
episódios de fugas de capitais e ataques especulativos contrá a moeda. Essas altas taxas de juros afetam as
contas públicas, inviabilizando os inveslimentos públicos em infra-estrutura e os gastos sociais. Mantém-se a
escolha política de insi§ir com a liberalização Íinanceira externa, recusando-se fanáticamente qualquer medida,
em qualquer grau, de controle sobre os fluxos de capitais especulativos, de curto prazo, de controle sobre o
processo de endividamento, e sequer cogita-se o mínimo: a identificação e registro das operaçôes da conta CC-
5.

A sabedoria econômica do Ministério da Fazenda, no governo Lula, consiste no superávit primário, nas
metas de inflação e no câmbio flutuante, a partir do preslimoso aconselhamento do Fund'o Monetário
lnternacional.

Como era previsível, neste momento, primeiro semestre de 2004, a perspectiva de certa elevação da
taxa de juros nos Estados Unidos, em umê conjuntura de crescimento nesse bais, com refluxo de capilaL para
Wall Street, já liquida com as supostas vitórias de indicactores Íinanceiros da equipe econômica comandada pelo
ministro Palloci. Desmancha tudo, apesar da crise recessiva do ano passado, com imensos soÍrimentos para os
trabalhadores, com desemprego e queda da renda. Aquilo, os considerados bons indicadores, foram obra das
entradas de capitais externos atraídos pelos imensos juros brasileiros. A importante melhoria na balança
comercial não repercutiu na elevação das reservas, que continuam extremamente minguadas, em tomo Oe R$ á0
bilhôes. o ambiente de liquidez financeira extema favorável não foi aproveitaàó pàrà a adoção Oe meãiOas OeproteÉo da economia. lndagamos cadê a eíabilidade hoje, como perguntamos ontem onde esava a economia
estável Írente aos casos de crises Íinanceiras e cambiais em 19dS, lgg7, tggg, 1gg9, 2001 e 2002. E não
adianta o presidente do Banco central, Henrique Meirelles repetir o tempo todo que o Brasil esá preparado para
os abalos intemacionais, assim como FHC, Malan e Sena diziam, erà tggS, qre o Brasil não'erà o México.
Voltam a disparar o risco país, sobe o dólar, retoma a ameaça de inflação se hower repasse da desvalorizagão
do real e se os preços do petróleo internamente acompanharém a alta intemacional.

Quem disse que em 2004 o Brasil se desvencilhava do FMI? Agora, as turbulências financeiras
trabalham pelo prolongamento dessa indesejável companhia. O FMI continuoú monitorando a nossa economia,
por causa da escolha eminentemente política, da opçâo deliberada, do govemo Lula de renovar o acordo, no
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final de 2003, cercando a economia por todos lados: corte de gastos, superávit, juros altos, paralisia dos
investimentos públicos, liberalização financeira. O resultado era esperado, evidente.

HÁ ALTERNATIVA

Quem quiser pode se iludir. Mas a verdade é que o Brasil tem imensas dificuldades para destravar os
investimentos, retomar o crescimento, valorizar o trabalho, sem mudar de modelo econômico, sem retomar o
papel do Estado na economia. O começo da mudança verdadeira nâo tem como evitar o enfrentamento de dois
problemas chaves: o controle da conta de capltais e a reestiuturaçáo das dívidas intema e extema. Sem isso, é
só ilusão. ou aposta na solução do mercado como tem sido íeito, essencialmente, hoje.

Wilson Cano (2003) faz uma indicaSo de eixos de um novo modelo: soberania nacional na condução da
política econômica, política de crescimento da renda e do emprego, distribuição cja renda e justiça social,
crescimento econômico poupador e gerador de renda, expansâo e maior valor agregado nas exportações,
substituição das importaçóes e recomposiSo de determinadas cadeias produtivas, conten$o do financiamento
extemo e renegociação da dívida extêrna, reformulaçâo do sistema Íinanceiro nacional, voltando para expansão
do crédito.

Por fim, cabe dizer que a combinação de diversas causas do aumento do desemprego, inclusive a
reestruturação produtiva e as inovaçôes tecnológicas, acentua o acerto da longa luta histórica dos trabalhadores
oela redução da jomada de trabalho. Vale lembrar que em plano totalmente distinto, no projeto pós-capitalista,
Max já falava na redução da jornada de trabalho como uma condi@o para sair da determinaçâo da vida social
pela necessidade para uma fase de liberdade, para o desenvolvimento pleno das caoacidades humanas.

Neste momento, além da luta imediata pela redução da jomada, sern reduçâo de salários, caberia exigir
algumas outras medidas necessárias. totalmente distintas, por exemplo. da reÍorma da previdência. Seriam
mecanismos tanto para fazer os jovens ocuparem-se com os estudos retardando seu ingresso no mercado de
trabalho, quanto para fazer a antecipaçâo da aposentadoria, com a redu$o da idade mínima. Os serviços

. públicos, a exemplo de educação e saúde, deveriam ser ampliados, gerando emprego e melhorando as
condições sociais para a maioria trabalhadora. Tudo isso se opÕe ao raciocínio neoliberal, mmo se segue:
redução da jomada e antecipação de aposentadorias aumentariam os custos, favorecendo a infla$o; despesas
públicas com educação, saúde e ampliaçâo de serviços sociais, com maior contrataçâo de funcionários, somente
criariam diÍiculdades para a economia, dada a ineficiência intrínseca dos gastos sociais e da máquina pública,
resultando em carga tributária bloqueadora dos investimentos privados e da competitividade.

Este é um momento decisivo da vida brasileira. O que ocoÍrer agora terá grande repercussâo futura. O
Brasil é um dos mais importantes países do mundo e há uma significativa expectativa e inquietação com o
governo Lula. Nessas circunstâncias, é bem vinda a luta social pelo programa de neodesenvolvimentismo e
valorização do trabalho.
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SEMINARIO NACIONAL DA CSC
DESENVOLVTMENTO NACTONAL E VALORTZAçÃO DO TRABALHO

Belo Horizonte, 20 a 23 de Maio de 2004

A CENTRALIDADE DO TRABALHO REFLETIDA NA CONSTRUÇÃO DA
RETOMADA DA OFENSIVA SINDICAL E DO NEODESENVOLVIMENTISMO

Renildo Souza*í

A luta pela valorização do trabalho é a resposta necessária, crítica e positiva, ao destrutivo ataque ao
trabalho desferido pela política neoliberal há mais de duas décadas no mundo. O programa de reduSo das
desigualdades sociais colide frontalmente com a trajetória contemporânea de desmonte da regulação estatal
sobre a economia, do corte dos gastos e dos serviços sociais, de financeirizaçã0. Em vez de considerar benéfica
a desigualdade social, considerar natural o egoísmo indMidualista, cabe afirmar os valores, as idéias da
solidariedade, da justiça social, por meio da luta concreta de valorização do trabalho em face do capÍtal. Não se
trata de mera luta econômica imediata, trata-se de compreender e afirmar a verdade objetiva da centralidade do
trabalho pâra a vida social.

No caso do Brasil, o programa de valorizaçáo do trabalho vincula-se ao projeto neodesenvofuirnentista de
reorganiza$o do Estado, de relançamento da economia, de aÍirmação da soberania, de ampliação da
democracia. A questão central é a seguinte: sem um processo de mudanças efetivas na distribuição da renda e
da riqueza, o neodesenvotvimentismo é uma íalácia absoluta. Assumir esse tipo de neodesenvotvimentismo é a
única poxibilidade de sucesso do governo Lula. Essa concepçâo de neodesenvolvimenüsmo e a sua valorização
do trabaiho eslão associadas à construÉo e manrfeíação de um grande movimento de massas no Brasil,
inclusMe com a decisiva participação dos sindicatos.

Em um amplo quadro mundial, constata-se a origem do programa de ataque ao trabalho nos anos 1970.
De onde surge o apelo a se recorer, do ponto de visla do capital, ao emprego de inova$es tecnológicas, às
práticas desrutivas do trabalho na reestruturafro produtiva e aos ataques neoliberais aos sindicatos e às
conquistas sociais? Por que isso ocone? Não se trata, oWiamente, de um raio em céu azul. A explicação
encontra-se contexto econômico, político e social do mundo nos anos 1970, com a crise de estagflaçã0, o
colapso do sistema de Bretton Woods, a denota dos Estados Unidos no Vietnã e o questionanrento de sua
hegemonia, o mwimento da periferia por sua particípação em uma nova ordem de superação do
suMesenvolvimento, a crescente militância dos trabalhadores e o avanço dos diversos morimentos socíais. Foi
nessas condiçôes que se tornou possível a Revoluçâo dos Cravos, a qual completou 40 anos, no mês passado.

A reação muttifacética a esse quadro perigoso para âs classes dominantes, a resposta à crise estrutural
do capital, desdobrou-se desde o local de trabalho, ao Estado e às relaSes intemacionais. Combinaram-se
mudanças, em divercos planos, reconendo-se ao padrão produtivo do toyotismo e da acumulaçâo flexível, à
desregulação e privatização neoliberal da gestão estatal, à globalização econômica e financeira, à ofensiva
política conservadora e ao recuo programático da social-democracia, Em particular, nos interessa aqui as
mudanças no capitalismo contemporâneo corn impado no mundo do trabalho.

A coexistência entre os padrões produtivos fordista e toyotista, ao lado ou a despeito da expansão
progressla deste último, resulta em importantes mudanças no processo de trabalho, com impado na
composição da classe trabalhadora. Cresceu o peso de formas de ocupação precária, como trabalho parcial e
trabalh_o temporário, subcontrataçâo, ao lado da púpria precarizaçáo do trabalho, com a degradaçáo das
condições de trabalho.

As inovações tecnológicas permitem o aumento da produtividade social do trabalho, reduzindo o
emprego, sem compensação de g,eração de vagas em novos setores. A atualização profissional e a qualificação
são importantes, mas a qualificação, por si só, não garante o emprego. Além disso, o conceito Oe quàtiRcaçãô e
polêmico, quando se registra o crescimento do desemprego de pessoas muito quatificadas ou com maior
escolaridade, quando as empresas exigern níveis de escolaridade sem correspondência com as ocupa$es,
quando se registra a reorganização produtiva implicando a desqualificação de grandes contingentes de
trabalhadores. Diante da onda de desemprego, aparece o conceito de empregabilidade, em que o indivíduo é
culpado pela desocupaÉo portlue não teria uma qualiÍicação consentânea com as exigências postas pelas
novas tecnologias e a globalização.

* Renildo souza é mestre êm economia e doutorando em administraÉo pela UFBA.
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CENTRALIDADE DO TRABALHO

Muito além dos problemas de qualificação e empregabilidade. há argumentos de que o próprio trabalho
teria perdido sua centralidade, a dasse trabalhaciora ebtava desaparecend-o. perdera validade a teoria valor-
trabalho' a lei do valor já não é critério de avaliação do produto, o trabalho abstrato já não seria a força
estruturadora da sociedade. O trabalho já não teria significado relevante na vida das pessoas. O trabalho deixou
de ser necessidade vital, eterna do homem. Teria peúido signiÍicado a meta do trabaihador aspirar obter sentido
de realização através do trabatho.

Habermas vincula o que ele chama de esgotamento da utopia da modernidade ao fim da sociedade do
trabalho. Assim, aparecern a ameaca aos interesses da vida, a consolidação do subdesenvolvimento no Terceiro
!1undo, os desequilíbtios sociais, os problemas ecológicos, a possibilidacle de uso cataslrófico de tecnologias.
Sociedade oo trabalho. A sociedade era moldada peloirabalho abslrato. As expectatlvas utópicas originavam-se
na esfera da produção, com a meta da emancipação do trabalho. Surgiu, nos países avançados. o gstlOo socíal,
com a política do pleno emprego no pós-segunda guerra. Os limites ao Estado social deconiam da relação entre
democracta e capitalisnro, entre intervenção econômica estatal e liberdade Cas decisões de investimLnto das
empresas. o colapso desse modelo social oconeu porque o trabalho, a produção e o lucro perderam força na
determinaçáo da sociedade, conclui o Íilósofo alemão. Assim, propõe-se que em re, da referência ao trabalho, o
Estado e a vida social tenam como cntérios a comunicação enire os homens e a vontade coletiva Oemocratica. É
óbvia a relevância da comunicaçã0, a importância da§ relações inter-subfetivàs,-mas Habermas, na veÍdade,
troca a utopia baseada em um programa político de emancipaçao oo trabalho por mera utopia ficcional.

Dizer que o trabalho abstrato perdeu a importância na sociedade, sob a dominação do capital, é admitir
gue esse trabaiho alienado chegou ao Íim, reconhecer que foi superada a relação capitalilta, o que não passa deabsurdo. Em vez do conceito de trabalho natural, acrítico, o trabalho é historibamente determinado. Trata-se dotrabalho alienado porque seu sentido é a va.lorização do capital. o capital é trabalho acumulado, isto é, o capitalé uma relaçâo social. Em vez de sujeito. o homem toma-se apenas veículo de trabalho abstrato. trabalho como

' valor. Apesar das transformações tecnológicas, o fundamento da produção capitalista continua sentJo a extração
da mais'vaiia, que é a origem do lucro, a partir do trabalho vivo que resútta em trabalho com valor excedente em
relação ao valor de reprodução da própria força de trabalho.

Como se vê, a perda da centralidade do trabalho na sociedade conternporânea é argumentada em
diversos tenenos. No plano da produçáo, argumenta-se que a ciência sena a principal força- produtiva. A
automação descartaria a força de trabãlho. SoOre a questãb da ciência, diferentemente de certas concepçoes
contemporâneas, Max (1 997, p. 2Zl-g)já prognosticava que:

Na medida (...) em que a grande indústria se desenvolve, a criação de riqueza efetiva se toma menos
dependente do tempo de trabalho e da quantidade de trabalho empregados, que do poder dos agentespostos em movimento durante o tempo de trabalho, poder que, por súa vez - sua poderosa eÍicácia -não guarda relação alguma com o tempo de trabalho imediato que custa sua produção, mas depende
mais do estado geral da ciência e do progresso da tecnología, ou da aplicaçâo'Oestà ãiencia na
prgduÇao. ( ..) o capital mesmo é a contradição em processo, lpelo íato del que ienoe a reduzir a um
mínimo o tempo de trabalho como única mediáa e fonie oa riqueàã. Diminui, poii, o tempo de trabalho na
forma de tempo de trabalho necessário, para aumenta-lo na Íorma de trabalho excedente.

4 ciência é prorluto social, mas sua apropriação ocorre como se a sua aplicação na produção resultasse
de uma força produtiva do proprio capital. Efetivamehte, é impossível o processb púutivo sem otrabalho vivo,
mesmo que a aplicação da ciência seja interpretada de modo exagerado, no maràos do capitalismo, como umâ
glande proporção das formas mais modernas de automação, as qúais na verdade resultaram de trabalho socialjá objetivado' o que há aqui é uma exacerbação - e seu inevitável corolário de contradiÉes - oáquiro que écaracterístico e intrínseco ao capitalismo: dominação do trabalho vivo pelo trabalho objetivado e aumento dacomposiçâo orgânica do capitaÍ.

o avanço tecnológico, com as máquinas, se dá em razão da busca de produtividade que na especificidade do
capitalismo significa produção de mais-valia. Hoje, com a aceteração oàs inóvàçOes tàcnotógiái, á-p.rtir o,
microeletrÔnica e das tecnologias de informação e comunicaçã0, essa ripeciica produtÍvúade resutta emtransformações importantes no processo de trâbalho e na composição da classe trabalhadora. lsso acentua
ainda mais a precisão do conceito de trabalhador coletivo de Max, no bapítulo vl, (inédito), 

"omo 
i"juã, 

-

com o desenvolvimento da subsunção reel do trabalho ao capital ou do modo de produção especiÍicamente
capitalista' não é o operário individual, mas uma crescente capacidade de trabalho socialmente combinadaque se converte no agente real do processo de trabalho total, (...) este trabalha mais com as mãos, aquele
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